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    APRESENTAÇÃO




    A primeira parte deste trabalho reproduz, com mínimas modificações, um ensaio que li no dia 24 de novembro passado na Sociedade Argentina de Análise Filosófica. A segunda parte contém algumas transcrições, citações e glosas, destinadas principalmente a informar sobre os pressupostos gerais implícitos no ensaio que constitui a primeira parte.




    Certamente não pretendia traçar um mapa minucioso ou prolixo da linguagem normativa. Não era minha intenção apontar, com precisão, nem mesmo com uma aproximação aceitável, as fronteiras externas dessa linguagem nem as numerosas subdivisões internas que ela exibe. Não sei se essa vasta tarefa é viável; tenho sérias dúvidas de que seja. Tenho certeza, em qualquer caso, de que nunca poderia tentar fazer isso de forma sensata no âmbito de uma monografia.




    Apenas me propus a falar algo sobre esses limites. Mais, claramente, indicar onde e como devemos olhar para começar a vê-los. Empreguei a noção de “nonsense”, usada como o alcance amplo que resulta do texto, para mostrar, com a ajuda de alguns exemplos, de que vários modos é possível transgredir esses limites. A presença de um nonsense funciona como sinal de alarme: nos indica que ultrapassamos alguma dessas fronteiras externas ou internas. Dessa forma, podemos ver onde está localizado o deslinde que, pelo preço do absurdo, da irrelevância ridícula ou da emissão ou expressão de uma série de palavras que não transmite qualquer informação, nós ignoramos ou negligenciamos.




    O ensaio que constitui a primeira parte, devo admitir, está um pouco malfeito. As passagens dedicadas à análise do conceito de Poder Constituinte originário ocupam um lugar desproporcional em relação ao resto. Isso pode dar a impressão errônea de que eu quis escrever um ensaio sobre o Poder Constituinte originário sob o disfarce de um rótulo pretensiosamente inadequado. Não foi essa minha intenção; não usei o conceito “Poder Constituinte originário” para descrever ou julgar algo que esse conceito isola ou distingue. Eu simplesmente mencionei isso para lidar com suas peculiaridades e seus defeitos. Minha intenção era apresentar o conceito como um exemplo claro de violação dos limites da linguagem normativa, no contexto de uma exposição que visa mostrar que há tais limites e que, portanto, existe a possibilidade de violá-los.




    Diante da concebível acusação de que a análise do conceito de Poder Constituinte originário usurpa um lugar grande demais num ensaio breve demais, só posso dar duas desculpas. Primeiro, que o uso de dito conceito mostra uma transgressão documentada e pública, por assim dizer, dos limites da linguagem normativa, numa área como a da teoria constitucional em que muitos não se sentiriam naturalmente inclinados a esperar desaforos linguísticos ou, se preferir, conceituais. Por isso, achei um exemplo bem acessível e muito interessante. A segunda desculpa é que eu sou advogado.




    GENARO R. CARRIÓ




    Buenos Aires, abril de 1973.


  




  

    PREFÁCIO




    Caro leitor,




    Prepare-se para embarcar em uma jornada instigante e reveladora pelos labirintos da linguagem normativa, desvendando suas nuances, desafios e complexidades ocultas sob a aparente simplicidade das palavras. Em Sobre os Limites da Linguagem Normativa, Genaro Carrió, com a erudição e a perspicácia que lhe são características, nos convida a uma imersão profunda no universo da linguagem utilizada para formular normas, enunciar direitos, impor obrigações e tecer juízos de valor. Com a precisão de um artesão da palavra, ele nos conduz por uma análise minuciosa e crítica, revelando as sutilezas e os desafios que permeiam a linguagem normativa.




    Tal como um explorador desbravando terras desconhecidas, Carrió nos guia por um caminho sinuoso, revelando as múltiplas faces da linguagem normativa e expondo as armadilhas e os desvios que podem surgir quando a utilizamos de forma inadequada. Com a maestria de um mestre da comunicação, ele nos ajuda a desvendar ambiguidades e contradições que podem se ocultar sob a aparente clareza das normas, instigando-nos a questionar os fundamentos do Direito Constitucional e a repensar o papel da linguagem na construção da ordem social.




    Ao longo da leitura, você será convidado a confrontar suas próprias concepções sobre a linguagem normativa, a desvendar os múltiplos significados que se escondem por trás das palavras e a mergulhar na profunda relação entre direito, moral e filosofia. Com a sensibilidade de um pedagogo, Carrió nos conduz por uma jornada de autoconhecimento e descoberta, na qual a linguagem se revela um instrumento poderoso, mas também desafiador. Prepare-se para uma experiência intelectualmente transformadora, que o levará a questionar os limites da linguagem, a desvendar os mistérios da norma jurídica e a aprofundar sua compreensão sobre o papel do direito na sociedade.




    A obra de Carrió nos instiga a uma reflexão profunda sobre a natureza da linguagem normativa e seus limites. Com a precisão de um cirurgião, o autor disseca as diversas formas de nonsense que emergem quando a linguagem normativa é utilizada de maneira inadequada, extrapolando seus limites internos e externos. Ele demonstra que, embora essencial para a organização da vida social, a linguagem normativa pode ser também fonte de paradoxos e contradições. As normas, concebidas para garantir ordem e justiça, podem, quando mal formuladas ou interpretadas, produzir injustiça e caos. Com a perspicácia de um filósofo, Carrió nos provoca a questionar as bases do Direito e a repensar o papel da linguagem na construção de uma sociedade mais justa e democrática.




    Um dos pontos centrais da obra é a crítica ao conceito de “Poder Constituinte originário”. Com a ousadia de um iconoclasta, Carrió desafia as concepções tradicionais sobre esse poder, expondo as ambiguidades e contradições que o permeiam. Ele nos mostra que o Poder Constituinte originário, frequentemente apresentado como a fonte suprema e ilimitada do poder político, é, na realidade, um conceito ambíguo e paradoxal. O autor nos instiga a questionar sua legitimidade e a repensar os fundamentos do Direito Constitucional.




    A obra nos conduz a uma incessante busca pelos limites da linguagem normativa. Carrió demonstra que a linguagem, embora essencial para a comunicação e a organização social, possui limites que devem ser respeitados. Ao extrapolá-los, corremos o risco de gerar nonsense e comprometer a clareza e a precisão do discurso jurídico. Ele nos instiga a buscar uma linguagem normativa mais rigorosa e precisa, que contribua para a construção de um mundo mais justo e democrático.




    Por fim, Carrió nos revela a profunda interseção entre linguagem e Direito. Ele nos mostra que o Direito é, essencialmente, um sistema linguístico e que a linguagem é o instrumento fundamental para sua construção e aplicação. O autor nos desafia a aprimorar nossa compreensão da linguagem jurídica para que possamos utilizar o Direito de forma mais eficaz e justa. Assim, somos convidados a uma jornada de autoconhecimento e descoberta, na qual a linguagem se revela não apenas como um poderoso instrumento, mas também como um desafio constante.




    Que esta obra o inspire a continuar explorando o fascinante universo da linguagem normativa e a contribuir para a construção de um mundo mais justo e democrático.




    Aproveitamos a oportunidade para expressar nossos sinceros agradecimentos à Editora Contracorrente pela iniciativa de publicar esta obra fundamental de Genaro Carrió, tornando-a acessível a um público mais amplo e contribuindo para o aprofundamento do debate sobre o papel da linguagem na construção de uma sociedade mais justa e democrática.




    SILVIO LUÍS FERREIRA DA ROCHA




    Professor Associado da PUCSP
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    TRÊS ESCLARECIMENTOS INICIAIS




    Como o título deste ensaio sugere, com certa veemência, vou tratar da linguagem normativa e seus limites. Acho que são necessários três esclarecimentos ou advertências iniciais.




    PRIMEIRO. Por “linguagem normativa” entendo, sem grande precisão, a linguagem que usamos para realizar atos como proibir, autorizar, exercer críticas de certos tipos, desculpar, justificar; atribuir ou reconhecer direitos; afirmar que alguém tem (ou não tem) uma competência, um dever, um direito, uma responsabilidade; impor deveres ou obrigações; afirmar que algo feito por alguém é (ou não é) uma transgressão ou que merece (ou não) uma recompensa ou um castigo et cetera.




    SEGUNDO. Por “limites da linguagem normativa” entendo como um grupo não homogêneo de coisas que – espero – irão ficando claras no decorrer da exposição. Para que, desde já faça sentido o que quero dizer com essa expressão, direi que o uso da linguagem normativa ou de certas expressões pertencentes a ela produz, às vezes, diferentes formas de nonsense, numa aceitação ampla desta palavra, que inclui o disparatado e o absurdo. E ainda que é útil explorar essas formas de nonsense, entre outras razões, porque algumas delas ajudam a delimitar, de fora, a área dentro da qual a linguagem normativa pode ser usada, por assim dizer, “a sério” e com eficácia, e fora da qual, para repetir uma metáfora conhecida, sai de férias e começa a operar loucamente como uma turbina girando no ar fora de suas engrenagens.1
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